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EMENTA

APELAÇÃO CÍVEL. SEGURO OBRIGATÓRIO DE VEÍCULOS TERRESTRES (DPVAT).
ÓBITO DE FETO EM DECORRÊNCIA DE ACIDENTE AUTOMOBILÍSTICO. ABORTO.
FATO GERADOR. INDENIZAÇÃO DEVIDA. DIREITOS DO NASCITURO.
ENQUADRAMENTO LEGAL. VIDA INTRAUTERINA. RECURSO DESPROVIDO.

1. O art. 5º da Lei 6.194/1974, que regulamenta o seguro DPVAT, estabelece que o pagamento da
indenização respectiva será efetuado “mediante simples prova do acidente e do dano decorrente,
independentemente da existência de culpa, haja ou não resseguro, abolida qualquer franquia de

.responsabilidade do segurado”

2. Muito embora o art. 2º do Código Civil restrinja a aquisição da personalidade civil da pessoa ao
nascimento com vida, este não deixa de atribuir direitos ao nascituro desde a concepção. Sob esse
premissa, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e deste Tribunal, em interpretação
sistemática dos dispositivos e princípios aplicáveis ao tema, têm se firmado no sentido de que o óbito
de feto (extinção de vida intrauterina) em consequência de acidente de trânsito enquadra-se no conceito
normativo de morte prevista pela legislação de regência, sendo apto, portanto, a ensejar o direito ao
recebimento da indenização do seguro obrigatório.

3. Recurso de apelação conhecido e desprovido.

ACÓRDÃO

Acordam os Senhores Desembargadores do(a) 6ª Turma Cível do Tribunal de Justiça do Distrito
Federal e dos Territórios, CARLOS RODRIGUES - Relator, JOSÉ DIVINO - 1º Vogal e VERA
ANDRIGHI - 2º Vogal, sob a Presidência do  Senhor Desembargador ALFEU MACHADO, em



proferir a seguinte decisão: CONHECIDO. DESPROVIDO. UNÂNIME. , de acordo com a ata do
julgamento e notas taquigráficas.

Brasília (DF), 02 de Maio de 2018

Desembargador CARLOS RODRIGUES
Relator

RELATÓRIO

Cuida-se de apelação interposta por SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO
DPVAT S/A contra a sentença de ID 3541719, por intermédio da qual o Juízo da Vara Cível de
Planaltina julgou procedente o pedido formulado por BIANCA SANTANA NERES e MANOEL
FERREIRA JÚNIOR, para condenar a ré, ora apelante, ao pagamento da indenização de R$ 13.500,00
pelo  decorrente de acidente de trânsito, devendo arcar ainda com as custasóbito de nascituro
processuais e honorários advocatícios, fixados em 10% sobre o valor da condenação.

Em suas razões recursais (ID 3541722), a ré repisa a tese vertida em sua contestação. Aduz que, nos
termos dos arts. 3º e 4º da Lei nº 6.194/74, a cobertura por morte passível de ser indenizada pelo seguro
obrigatório de veículos vincula-se ao conceito de pessoa natural previsto pelo Código Civil, o qual, por
sua vez, exige o nascimento com vida.

Reitera que o óbito em razão de aborto não se encontra elencado dentre as hipóteses taxativas de
cobertura securitária pela legislação de regência, razão pela qual não seria possível o reconhecimento
de direitos patrimoniais ao feto.

Pugna, ao final, pelo provimento do recurso, para que seja julgado improcedente o pleito inicial.

Comprovante de recolhimento de custas no ID 3541724.

Em contrarrazões (ID 3541727), os autores defendem que a sentença está em consonância com a teoria
da concepção adotada pela jurisprudência e afirma que o fim da vida intrauterina enquadra-se no
conceito de óbito previsto pela lei. Colaciona precedentes favoráveis e requer a manutenção do
entendimento de primeiro grau.

É o relatório.

VOTOS

O Senhor Desembargador CARLOS RODRIGUES - Relator

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

Consoante relatado, cuida-se de demanda de cobrança de seguro DPVAT em decorrência de colisão
frontal de veículos ocorrida em 22/01/2017 (ID 3541687), envolvendo a primeira autora, na época
grávida de 17 semanas, e que findou no óbito do feto.

A ocorrência do acidente, bem como o nexo causal entre o evento danoso e o aborto sofrido pela



autora estão devidamente comprovados nos autos, segundo se infere do Boletim de Ocorrência
policial (ID 3541687) e dos registros de atendimento médico de urgência realizados logo após o
resgate efetuado pela Polícia Militar e Corpo de Bombeiros (ID 35416920).

A esse respeito, cabe assinalar ainda que, além das guias hospitalares destacarem a desconfiança da
equipe de profissionais de saúde de que a dor por   na região abdominal e o “trauma não especificado”

 apresentado pela vítima/autora eram compatíveis com quadro de morte“sangramento transvaginal”
do feto (tanto que foi solicitada ecografia de emergência, ID 3541692 - fl. 5), o relatório médico de ID
3541692 - fl. 15 consigna que a “paciente ficou internada do dia 22 a 24.01.2017 por perda

, tendo sido submetida a procedimento degestacional de 17 semanas após acidente automobilístico”
curetagem uterina em razão do .“aborto incompleto”

Ora, é certo que, nos termos do art. 5º da Lei nº 6.194/1974, o pagamento da indenização pertinente ao
seguro obrigatório de veículos terrestres (DPVAT) deverá ser efetuado “mediante simples prova do
acidente e do dano decorrente, independentemente da existência de culpa, haja ou não resseguro,

.abolida qualquer franquia de responsabilidade do segurado”

No que tange ao cabimento da indenização em razão de aborto, convém observar que a jurisprudência
do colendo Superior Tribunal de Justiça, em interpretação sistemática dos dispositivos legais e
princípios pertinentes ao tema, posicionou-se no sentido de que o óbito de nascituro, enquanto
extinção de vida intrauterina, enseja o pagamento da indenização securitária obrigatória por morte.
Confira-se:

“DIREITO CIVIL. ACIDENTE AUTOMOBILÍSTICO. ABORTO. AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO
OBRIGATÓRIO. DPVAT. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. ENQUADRAMENTO JURÍDICO DO
NASCITURO. ART. 2º DO CÓDIGO CIVIL DE 2002. EXEGESE SISTEMÁTICA. ORDENAMENTO
JURÍDICO QUE ACENTUA A CONDIÇÃO DE PESSOA DO NASCITURO. VIDA INTRAUTERINA.
PERECIMENTO. INDENIZAÇÃO DEVIDA. ART. 3º, INCISO I, DA LEI N. 6.194/1974.
INCIDÊNCIA.

1. Adespeito da literalidade do art. 2º do Código Civil - que condiciona a aquisição de personalidade
jurídica ao nascimento -, o ordenamento jurídico pátrio aponta sinais de que não há essa
indissolúvel vinculação entre o nascimento com vida e o conceito de pessoa, de personalidade
jurídica e de titularização de direitos, como pode aparentar a leitura mais simplificada da lei.

2. Entre outros, registram-se como indicativos de que o direito brasileiro confere ao nascituro a
condição de pessoa, titular de direitos: exegese sistemática dos arts. 1º, 2º, 6º e 45, caput, do Código
Civil; direito do nascituro de receber doação, herança e de ser curatelado (arts. 542, 1.779 e 1.798
do Código Civil); a especial proteção conferida à gestante, assegurando-se-lhe atendimento pré-natal
(art. 8º do ECA, o qual, ao fim e ao cabo, visa a garantir o direito à vida e à saúde do nascituro);
alimentos gravídicos, cuja titularidade é, na verdade, do nascituro e não da mãe (Lei n.
11.804/2008); no direito penal a condição de pessoa viva do nascituro - embora não nascida - é
afirmada sem a menor cerimônia, pois o crime de aborto (arts. 124 a 127 do CP) sempre esteve
alocado no título referente a "crimes contra a pessoa" e especificamente no capítulo "dos crimes
contra a vida" - tutela da vida humana em formação, a chamada vida intrauterina (MIRABETE, Julio
Fabbrini. Manual de direito penal, volume II. 25 ed. São Paulo: Atlas, 2007, p. 62-63; NUCCI,
Guilherme de Souza. Manual de direito penal. 8 ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2012, p. 658).

3. As teorias mais restritivas dos direitos do nascituro - natalista e da personalidade condicional -
fincam raízes na ordem jurídica superada pela Constituição Federal de 1988 e pelo Código Civil de
2002. O paradigma no qual foram edificadas transitava, essencialmente, dentro da órbita dos
direitos patrimoniais. Porém, atualmente isso não mais se sustenta. Reconhecem-se,
corriqueiramente, amplos catálogos de direitos não patrimoniais ou de bens imateriais da pessoa -
como a honra, o nome, imagem, integridade moral e psíquica, entre outros.



4. Ademais, hoje, mesmo que se adote qualquer das outras duas teorias restritivas, há de se
reconhecer a titularidade de direitos da personalidade ao nascituro, dos quais o direito à vida é o
mais importante. Garantir ao nascituro expectativas de direitos, ou mesmo direitos condicionados
ao nascimento, só faz sentido se lhe for garantido também o direito de nascer, o direito à vida, que é
direito pressuposto a todos os demais.

5. Portanto, é procedente o pedido de indenização referente ao seguro DPVAT, com base no que
dispõe o art. 3º da Lei n. 6.194/1974.

Se o preceito legal garante indenização por morte, o aborto causado pelo acidente subsume-se à
perfeição ao comando normativo, haja vista que outra coisa não ocorreu, senão a morte do
nascituro, ou o perecimento de uma vida intrauterina.

6. Recurso especial provido”.

(REsp nº 1.415.727/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em
04/09/2014, DJe 29/09/2014) – negritos nossos

“RECURSO ESPECIAL. DIREITO SECURITÁRIO. SEGURO DPVAT. ATROPELAMENTO DE
MULHER GRÁVIDA. MORTE DO FETO. DIREITO À INDENIZAÇÃO.

INTERPRETAÇÃO DA LEI Nº 6194/74.

1 - , acarretando aAtropelamento de mulher grávida, quando trafegava de bicicleta por via pública
morte do feto quatro dias depois com trinta e cinco semanas de gestação.

2 - Reconhecimento do direito dos pais de receberem a indenização por danos pessoais, prevista na
legislação regulamentadora do seguro DPVAT, em face da morte do feto.

3 - Proteção conferida pelo sistema jurídico à vida intra-uterina, desde a concepção, com
fundamento no princípio da dignidade da pessoa humana.

4 - Interpretação sistemático-teleológica do conceito de danos pessoais previsto na Lei nº 6.194/74
(arts. 3º e 4º).

5 - Recurso especial provido, vencido o relator, julgando-se procedente o pedido.

(REsp nº 1.120.676/SC, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, Rel. p/ Acórdão Ministro PAULO DE
TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 07/12/2010, DJe 04/02/2011) – negritos
nossos

Nesse mesmo sentido, já se manifestou este Tribunal de Justiça em casos idênticos:

“APELAÇÃO CÍVEL. CONSTITUCIONAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. COBRANÇA.
INDENIZAÇÃO. SEGURO OBRIGATÓRIO. DPVAT. ACIDENTE AUTOMOBILÍSTICO. ABORTO.
ENQUADRAMENTO JURÍDICO DO NASCITURO. ART. 2º, DO CC/02. TEORIA DA
CONCEPÇÃO. ACIDENTE OCORRIDO APÓS A LEI Nº 11.945/09. LEI N° 6.194/74, COM AS
ALTERAÇÕES INTRODUZIDAS PELAS LEIS Nºs 11.482/07, E 11.945/09. DANO PESSOAL
COBERTO. MANUTENÇÃO DO DECISUM. PEDIDOS ALTERNATIVOS. JUROS DE MORA.
AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. NÃO CONHECIMENTO. TERMO INICIAL DA
CORREÇÃO MONETÁRIA. ENUNCIADO Nº 43, DA SÚMULA DO STJ.



1. Em consonância com corrente jurisprudencial desta egrégia Corte de Justiça e do colendo STJ,
impende convir que a Teoria da Concepção - a qual resguarda os direitos do nascituro desde o
nascimento com vida -, é a que melhor atende ao princípio da dignidade humana (art. 1º, inciso III,
da CF/88). Inteligência do art. 2º, do CC/02.

2. Tendo o sinistro ocorrido em 19.12.2014 e, em observância aos princípios da irretroatividade e do
tempus regit actum, a Lei nº 6.194/74 deve reger toda a matéria referente ao presente caso, com a
redação que foi dada pelas Leis nºs 11.482/07, e 11.945/09, esta decorrente da conversão da Medida
Provisória nº 451/08, que estabeleceu a indenização no valor de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos
reais) a título de cobertura por danos pessoais no caso de morte.

3. Se o aborto se enquadra nos casos de cobertura previstos na legislação pertinente, considerando
inconteste o fim da vida intra-uterina, os genitores serão beneficiários da indenização pleiteada,
impondo-se a manutenção da sentença recorrida.

4. Impõe-se o não conhecimento do apelo, por ausência de interesse recursal, quanto ao pedido de
incidência dos juros de mora a partir da citação, quando este já foi acolhido pelo Juízo de origem.

5. Não havendo pagamento parcial da indenização securitária, a correção monetária deve incidir a
partir do momento do evento danoso, conforme Enunciado nº 43, da Súmula do STJ. Recurso
repetitivo REsp 1.483.620/SC, submetido ao procedimento do art. 543-C, do CPC.
6. Apelo conhecido em parte, e, nessa parte, não provido”.

(Acórdão nº 1004548, 20150710124798APC, Relator: ARNOLDO CAMANHO, 4ª TURMA CÍVEL,
Data de Julgamento: 08/03/2017, Publicado no DJE: 21/03/2017, p. 424/438) – negritos nossos

 

“PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. SEGURO OBRIGATORIO. ACIDENTE DE TRANSITO.
VITIMA FATAL. NASCITURO. INDENIZAÇÃO PARA OS PAIS. POSSIBILIDADE.

I. No caso vertente, não buscam os apelados direitos patrimoniais do nascituro, tampouco direito
sucessório, mas o direito próprio dos genitores ao recebimento da indenização do seguro DPVAT.

II - A vítima do acidente automobilístico, para efeito legal, não foi somente a autora/apelada e sim o
filho que carregava em seu ventre, o qual, em razão do sinistro, faleceu, adequando-se
perfeitamente no conceito morte descrito no art. 3º da Lei n.º 6.194/1974.

III - O valor da indenização deve ser pago.

IV - Apelação conhecida e não provida”.

(Acórdão nº 985901, 20151410069760APC, Relator: GILBERTO PEREIRA DE OLIVEIRA, 3ª
TURMA CÍVEL, Data de Julgamento: 23/11/2016, Publicado no DJE: 09/12/2016, p. 223/233) –
negritos nossos

“DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. INDENIZAÇÃO SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT).
GRAU DE DEBILIDADE. SÚMULA N.º 474 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. ABORTO.
TEORIA DA CONCEPÇÃO.
1. Em situações de invalidez parcial permanente, os valores a serem aplicados devem ser aqueles
previstos na tabela da Lei n.º 6.194/74, de modo a acarretar o pagamento proporcional da
indenização do seguro obrigatório DPVAT.

2. O Superior Tribunal de Justiça aprovou enunciado de súmula nº 474 que assim dispõe: ‘A
indenização do seguro DPVAT, em caso de invalidez parcial do beneficiário, será paga de forma



proporcional ao grau da invalidez’.

3. O aborto oriundo de acidente automobilístico é indenizado com base na teoria da concepção e no
princípio da dignidade humana.

4. Apelo desprovido e recurso adesivo provido”.

(Acórdão nº 922710, 20140510117215APC, Relator: MARIO-ZAM BELMIRO, Revisor: JOÃO
EGMONT, 2ª TURMA CÍVEL, Data de Julgamento: 17/02/2016, Publicado no DJE: 01/03/2016) –
negritos nossos

“DIREITO CIVIL. ACIDENTE AUTOMOBILÍSTICO. ABORTO. SEGURO DPVAT. MORTE DO
NASCITURO. ARTIGO 2º DO CÓDIGO CIVIL DE 20052. INTERPRETAÇÃO DA LEI Nº
6.194/1974. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.

1. Apesar de o art. 2º do Código Civil condicionar a aquisição da personalidade jurídica ao
nascimento com vida, resguardou os direitos do nascituro desde a concepção.

2. Alegislação vigente sobre o DPVAT (Lei nº 6.194/1974) objetiva ressarcir o acidentado ou seus
beneficiários nas hipóteses de morte, invalidez permanente e despesas médicas provenientes de
acidente automobilístico.

3. Ao julgar procedente o pedido de indenização por morte, conforme disposto no art. 3º da Lei nº
6.194/1974, vê-se que o aborto se adéqua perfeitamente ao preceito legal, razão pela qual não há
óbices a que os pais sejam beneficiários do referido seguro.

4. Recurso conhecido e desprovido”.

(Acórdão nº 836445, 20110710382135APC, Relator: ROMULO DE ARAUJO MENDES, Revisor:
FERNANDO HABIBE, 4ª TURMA CÍVEL, Data de Julgamento: 26/11/2014, Publicado no DJE:
03/12/2014, p. 199) – negritos nossos

Com efeito, caracterizado o fato gerador para o pagamento da indenização securitária (no caso, o
óbito/aborto de feto como consequência direta de acidente automobilístico), a sentença deve ser
mantida.

Diante do exposto,  ao recurso.conheço e NEGO PROVIMENTO

Com fundamento no art. 85, §11, do CPC, majoro os honorários advocatícios devidos aos advogados
dos autores pela fase recursal para 12% do valor da condenação.

É como voto.

O Senhor Desembargador JOSÉ DIVINO - 1º Vogal
Com o relator

A Senhora Desembargadora VERA ANDRIGHI - 2º Vogal
Com o relator



DECISÃO

CONHECIDO. DESPROVIDO. UNÂNIME.


